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MOÇÃO Nº 141, DE 2020
A presente moção tem por objetivo dirigir apelo à Excelentíssima Senhora Ministra de Estado Damares Alves, para que dentro das competências do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, adote medidas de gestão junto ao Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz, para que seja reexaminada a decisão proferida pelo Douto Conselho no despacho 55/20, publicado no Diário Oficial da União em 31 de julho de 2020, disciplinando alterações no Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a Pessoas com Deficiência física, visual, mental ou autista, uma vez que tais modificações, especialmente aquelas contidas no inciso I, da cláusula II, que restringe as isenções a “tão somente, as deficiências de grau moderado ou grave”, podem reduzir as conquistas já alcançadas no campo da inclusão e da dignidade.
Em curta síntese, a medida adotada pelo CONFAZ reduz os graus de deficiências que podem dar direito às isenções. O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e a busca por uma sociedade mais justa e solidária são princípios basilares da Carta Magna e orientadores do Estado brasileiro, por isso, é o apelo.
Dessa forma, com fundamento no artigo 154 do Regimento Interno, submete-se à apreciação das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados a presente propositura, nos seguintes termos:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Ministra de Estado Damares Alves, para que dentro das competências do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, adote medidas de gestão junto ao Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz, para que seja reexaminada a decisão proferida pelo Douto Conselho no despacho 55/20, publicado no Diário Oficial da União em 31 de julho de 2020, disciplinando alterações no Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a Pessoas com Deficiência física, visual, mental ou autista, uma vez que tais modificações, especialmente aquelas contidas no inciso I, da cláusula II, que restringe as isenções a “tão somente, as deficiências de grau moderado ou grave”, podem reduzir as conquistas já alcançadas no campo da inclusão e da dignidade.
Requer, por fim, que cópia da presente moção seja encaminhada ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Ministra de Estado.
Sala das Sessões, em 14/8/2020.

a) Valeria Bolsonaro
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